
 
 

 

Ao Senado Federal 

A/C de todos os Senhores Senadores 

 

Pedido URGENTE de distribuição individual a cada um dos Senadores. 

 

Ref.:  Notificação Extrajudicial apontando, omissão no mister 

funcional fiscalizador do Senado Federal como um todo.  

“É muito melhor arriscar coisas grandiosas, alcançar 
triunfos e glórias, mesmo expondo-se à derrota, do que 
formar fila com os pobres de espírito que nem gozam muito 
nem sofrem muito, porque vivem nessa penumbra cinzenta 
que não conhece vitória nem derrota.” (Theodore Roosevelt) 

RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1970 – RISF 
o Art. 4º A posse, ato público por meio do qual o Senador se 
investe no mandato, realizar-se-á perante o Senado, 
durante reunião preparatória, sessão deliberativa ou não 
deliberativa, precedida da apresentação à Mesa do diploma 
expedido pela Justiça Eleitoral, o qual será publicado no 
Diário do Senado Federal. 
o § 2º Presente o diplomado, o Presidente designará três 
Senadores para recebê-lo, introduzi-lo no plenário e 
conduzi-lo até a Mesa, onde, estando todos de pé, prestará o 
seguinte compromisso: “Prometo guardar a Constituição 
Federal e as leis do País, desempenhar fiel e lealmente o 
mandato de Senador que o povo me conferiu e 
sustentar a união, a integridade e a independência do 
Brasil”. 

É antidemocrático o Estado de Exceção implementado por 
quem quer que seja, sobremaneira por quem deve guardar a 
Carta Magna da Democracia brasileira ou os que, devendo 
agir por seus preceitos objetivos para evitar tal 
circunstância, omitem-se. (Mauricio S.P. 20221) 

A presente tem a finalidade de, formalmente, notificar 

extrajudicialmente V. Ex.a como sendo a menor parte que compõe o todo da 

instituição Senado Federal, naquilo que concerne o art. 52, II da 

                                                           
1 https://mausp.jusbrasil.com.br/artigos/1531124109/prevaricacao-dos-senadores-da-republica - 
(Mauricio Sp) 

https://mausp.jusbrasil.com.br/artigos/1531124109/prevaricacao-dos-senadores-da-republica


 
 

 

Constituição Federal de 1988. 

De plano, entendem os Notificantes, que os Notificados, 

na pessoa de cada um dos Senhores Senadores da República, estão em mora 

quando, não atuando na conformidade da lei, quedaram-se inertes em 

omissão típica, o que pode configurar prevaricação e improbidade 

administrativa, isso porque, também no entendimento dos Notificantes, o 

dispositivo constitucional Art. 52, II da CF/1988, prescreve em claras letra o 

termo Senado Federal, um colegiado formado por 81 (oitenta e um) 

Senadores eleitos, portanto, não só o presidente do Senado, mas todos os 

Senhores Senadores, navegam contrário às prescrições legais, trazendo, aos 

olhos de uma interpretação conforme, patente omissão na aplicação do 

sistema de pesos e contrapesos, mister funcional impositivo inclusive no 

próprio RISF, art. 377. 

Desta forma e na expectativa de que esta Notificação 

Extrajudicial, leve a V. Excelência o conhecimento, que talvez ainda não 

possuía, que sua omissão fere de morte a relação para com o Poder 

delegado pelo Eleitor/Cidadão, portanto, tomando conhecimento neste 

momento, como Notificado, configura-se a mora legal, já que o conteúdo 

deste documento, no qual são relatados os procedimentos que deveriam ter 

sido tomados por determinação da lei, não o foram. 

Assim, de agora em diante, aguarda-se as providencias 

urgentes, neste momento de inquietação nacional, agindo V. Excelência, no 

estrito dever legal, ouvindo o cidadão através dos pedidos de impeachment, 

coloque um basta na tirania, em tese, praticada por alguns Ministros da 

Suprema Corte Constitucional, que tomaram posse no mais alto cargo do 

Judiciário, proferindo, inclusive, juramento que jamais pode ser quebrado 

ou ter seu contexto mitigado, qual seja:  

“Prometo bem e fielmente cumprir os deveres do cargo de 

ministro do supremo tribunal federal, na conformidade 

com a constituição e as leis da república”.  

É dever de V. Excelência, Senador, cumprindo a 

Constituição Federal de 1988, fiscalizar o exercício do cargo exercido pelos 

Ministros da Corte Suprema, fazendo-se com que eles, Ministros, também a 



 
 

 

cumpram fielmente, além de respeitar os objetos das leis ordinárias, e 

fazendo valer o juramento público que proferiram. 

Mister relatar que não se quer qualquer julgamento 

liminar contra os Ministros da Suprema Corte, mas se exige a abertura de 

procedimento prescrito na lei.  

Levado ao Senado Federal indícios de ilícitos praticados 

por quem quer que seja, é dever de V. Ex.a apurar. Não é uma faculdade V. 

Ex.a, no mundo do Dever/Ser, a providência no processamento da denúncia, 

na busca da verdade real, está no palco da obrigação em investigar, 

processar e julgar, decidindo ao final, pelo colegiado, se promoverão o 

arquivamento ou a condenação do denunciado, caso confirmadas as 

denúncias. 

Com efeito, considere-se V. Excelência Notificado 

formalmente por todos os cidadãos brasileiros, e não só os que tiveram a 

oportunidade de apoiarem a presente Notificação Extrajudicial, nesse 

sentido, fixamos prazo de 5 (cinco) dias corridos a contar da data do 

protocolo, para que adote as providências que entender necessárias, na 

conformidade “Dos Pedidos” elencados abaixo, sob pena, em tese, de 

cometimento de prevaricação e improbidade administrativa.  

Que fique claro, com a luz solar, que não há nenhum 

intuito ameaçador, tampouco a tentativa vil de colocar pecha sobre a 

pessoa de V. Ex.a, mas, exercendo a cidadania plena, os Notificantes 

apontam as prescrições legais e exigem que sejam cumpridas fielmente.  

Mister fazer uma ressalva importante e relevante 

quanto aos Senadores que ora são notificados individualmente, é que nem 

todos deveriam ser qualificado como tal, todavia, visando este documento 

as providências necessárias para o fiel comprimento das leis, pelo colegiado 

do Senado, mesmo aqueles que já se dispuseram a atuar nesse sentido, 

estão inclusos como destinatários desta, mas a eles rendemos homenagens, 

todavia, reiteramos os pedidos às suas ações com a finalidade única da fiel 

aplicação da Constituição Federal, com a investigação daquele(s) que 

tergiversa(m) com seus mandamentos e princípios, sobremaneira, aqueles 

que, assumindo o Poder do Tirano, veem ignorando direitos fundamentais 



 
 

 

naturais do cidadão afrontando o Estado Democrático de Direito, 

cerceando vozes, cassando direitos e censurando a livre expressão de 

pensamento e de escolha. 

O Estado Democrático é livre, aliás se há Democracia a 

liberdade é seu alicerce, e para a manutenção desta característica 

republicana, os entes competentes para tanto, devem providenciar todos os 

meios para cessar quaisquer atos que tentem mudar esta filosofia de 

convivência harmoniosa, expurgando quem quer que seja, do patamar 

repulsivo ditatorial.   

 Dos Fundamentos Legais 

Senhor Senador, não é de hoje que estamos indicando a 

omissão de todos os Senhores, por simplesmente, concordam com os 

procedimentos monocráticos dos Presidentes do Senado, quando este 

arquiva um pedido de impeachment em desfavor de um Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, assim, nesta Notificação apontamos o que 

consideramos ser omissão de V. Ex.a, senão vejamos: 

Os dispositivos constitucionais, citam-se o inciso II do 

art. 522, II e o artigo 473 da Constituição Federal de 1988, assim como o art. 

288, I, “a”4 e art. 3775 do Regimento Interno do Senado Federal e o Art. 

41/44 da Lei 1.079/19506 cumulados com a decisão da Suprema Corte no 

julgamento da ADPF 378/2020,  deixam claro que não há decisão formal e 

válida do Senado Federal que não venha do COLEGIADO, assim, é notório 

que qualquer decisão monocrática do Presidente do Senado representa 

afronta ao espírito coletivo desta instituição. 

O Senado Federal é um conjunto de eleitos com 

                                                           
2 Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal - II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade 
3 Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
4 Art. 288. As deliberações do Senado serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos seus 
membros (Const., art. 47), salvo nos seguintes casos, em que serão: I - por voto favorável de dois terços da composição 
da Casa:  a) sentença condenatória nos casos previstos no art. 52, I e II, da Constituição; 
5Art. 377. Compete privativamente ao Senado Federal (Const., art. 52, I e II):   
6 Art. 41. É permitido a todo cidadão denunciar perante o Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e o Procurador Geral da República, pelos crimes de responsabilidade que cometerem (artigos 39 e 40) - Art. 
44. Recebida a denúncia pela Mesa do Senado, será lida no expediente da sessão seguinte e despachada a uma 
comissão especial, eleita para opinar sobre a mesma. 



 
 

 

representatividade igual tanto no seu convencimento individual, quanto na 

decisão sobre qualquer matéria colocada ao crivo do órgão. Não é 

constitucional um dos Senadores, ainda que nomeado Presidente, avocar a 

sí um super poder decidindo pelo todo. Isso é muito evidente, pois a votação 

dos eleitores que elegeram o eventual Presidente do Senado, não tem mais 

valor que os votos dos outros eleitores que elegeram outros Senadores que 

não ocupam aquela representatividade formal. 

Considerando a assertiva acima, as decisões 

monocráticas dos Presidentes do Senado Federal, são decisão nulas de 

pleno direito, logo, atos não existem no ordenamento jurídico, por 

consequência lógica, todos os atos que se enquadrem nesta qualificadora de 

inexistência, devem voltar à vida, e sua existência continuada no vetor 

constitucional, para que o Colegiado decida sobre a matéria específica 

relacionada aos pedidos de impeachment de Ministros do STF. 

NULOS SÃO OS ARQUIVAMENTOS DE PEDIDOS DE IMPEACHMENT 

CONTRA MINISTROS DO STF, PRATICADOS POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA PELOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL. 

Assim, por mera aplicação fiel da Constituição, é 

possível observar que os arquivamentos de pedidos de impeachment devem 

ser anulados pelo próprio Colegiado do Senado, ou seja, pela Composição 

dos 81 Senadores eleitos diretamente pelo Povo, assim. 

Considerando que é de conhecimento notório a 

existência de vários pedidos de impeachment e, desfavor de Ministros do 

Supremo Tribunal Federal (lista exemplificativa segue mais abaixo); 

Considerando que a Constituição Federal de 1988, no 

caput do artigo 52 prescreve que (Compete privativamente ao Senado 

Federal), (II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 

União nos crimes de responsabilidade;) 

Considerando que o órgão Senado Federal, como 

indicado na Constituição Federal, refere-se ao todo, ou seja, refere-se à 

Colegialidade, ou seja, “o Senado Federal é composto por 81 Senadores, 



 
 

 

enviados pelos 26 estados e pelo Distrito Federal, para mandatos de oito 

anos7”. 

O Senado é órgão composto e cujas funções acima “são 
exercidas pelos senadores da República, que são eleitos 
segundo o princípio majoritário para representarem os 
estados e o Distrito Federal. Cada estado e o Distrito 
Federal elegem três senadores para um mandato de 
oito anos. A renovação da representação se dá a cada 
quatro anos, alternadamente, por um e dois terços. 
Cada senador é eleito com dois suplentes8”. 

Considerando que a Resolução nº 93/1970, (RISF) art. 

48, cujo rol taxativo não inclui as providências sobre pedidos de 

impeachment de Ministros do STF, especificidade regida pelo Art. 377 deste 

mesmo regimento; 

Considerando que o Artigo 377 do RISF, faz remissão 

objetiva sobre rito e processamento que c/c Art. 382, redireciona o 

procedimento de impeachment à Lei 1.079/1950, artigos 41em diante.  

Considerando que as funções típicas deste Poder, o 

Senado Federal, na pessoa de seus 81 Senadores eleitos, são legislar e 

fiscalizar; 

Considerando ainda que o próprio Supremo Tribunal 

Federal, em jurisprudência vinculativa, ADPF 3789, deixou pacificado que, 

                                                           
7 https://www12.senado.leg.br/institucional/documentos/sobre-o-senado/historia - acessado em 17/11/2022 às 
14:20 h 
8 https://www.senado.leg.br/senado/hotsites/entendaatleg/ - acessado em 17/11/2022 às 14:27 h 
9 ADPF 378: 3.2. Diante da ausência de regras específicas acerca dessas etapas iniciais do rito no Senado, deve-se 
seguir a mesma solução jurídica encontrada pelo STF no caso Collor, qual seja, aplicação das regras da Lei n. 
1.079/1950 relativas a denúncias por crime de responsabilidade contra Ministros do STF ou contra o PGR (também 
processados e julgados exclusivamente pelo Senado).  
3.3. Conclui-se, assim, que a instauração do processo pelo Senado se dá por deliberação da maioria simples de seus 
membros, a partir de parecer elaborado por Comissão Especial, sendo improcedentes as pretensões do autor da ADPF 
de (i) possibilitar à própria Mesa do Senado, por decisão irrecorrível, rejeitar sumariamente a denúncia; e (ii) aplicar 
o quórum de 2/3, exigível para o julgamento final pela Casa Legislativa, a esta etapa inicial do processamento.  [...] 
4. OS SENADORES NÃO PRECISAM SE APARTAR DA FUNÇÃO ACUSATÓRIA (ITEM “J”): O procedimento acusatório 
estabelecido na Lei n. 1.079/1950, parcialmente recepcionado pela CF/1988, não impede que o Senado adote as 
medidas necessárias à apuração de crimes de responsabilidade, inclusive no que concerne à produção de provas, 
função que pode ser desempenhada de forma livre e independente.  
5. É POSSÍVEL A APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DOS REGIMENTOS INTERNOS DA CÂMARA E DO SENADO (ITEM “B”): A 
aplicação subsidiária do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e do Senado ao processamento e julgamento 
do impeachment não viola a reserva de lei especial imposta pelo art. 85, parágrafo único, da Constituição, desde que 
as normas regimentais sejam compatíveis com os preceitos legais e constitucionais pertinentes, limitando-se a 
disciplinar questões interna corporis. [...] 

https://www12.senado.leg.br/institucional/documentos/sobre-o-senado/historia
https://www.senado.leg.br/senado/hotsites/entendaatleg/


 
 

 

nos casos de pedido de impeachment de Ministros da Suprema Corte, nem 

mesmo a Mesa do Senado, pode decidir pelo arquivamento de pedidos do 

tipo, sem a oitiva da colegialidade desta Casa Legislativa; 

Conclui-se que os arquivamentos de pedidos de 

impeachment realizados pelos Presidentes do Senado Federal são nulos de 

pleno direito, pois usurpa competência do colegiado, que, sem exercer sua 

função típica de fiscalização, descumpre o comando primordial para o qual 

foi eleito, o que representa, no mínimo, omissão e o que configura, em tese, 

ato de improbidade horizontalmente equivalente à prevaricação. 

Qualificação que entendemos não se aplica somente aos 

Presidentes do Senado Federal que, exacerbando suas funções dentro de um 

colegiado, determinaram o arquivamento de dezenas de pedidos de 

Impeachment de Ministros do STF “furtando a função dos outros 

Senadores”, mas também todos os outros Senadores, que conhecedores de 

sua função fiscalizadora, foram omissos de forma deletéria à população 

brasileira, que por meio de peticionamento formal, apontou a existência, 

em tese, de ilícitos praticados por aqueles ministros da Suprema Corte, mas 

não obtiveram respostas condizente com a legislação especial que 

guarnece o tipo. 

                                                                                                                                                                          
54. Conclui-se, assim, que a instauração do processo pelo Senado se dá por deliberação da maioria simples de seus 
membros, a partir de parecer elaborado por Comissão Especial, sendo improcedentes as pretensões do autor da ADPF 
de (i) possibilitar à própria Mesa do Senado, por decisão irrecorrível, rejeitar sumariamente a denúncia; e (ii) aplicar 
o quórum de 2/3, exigível para o julgamento final pela Casa Legislativa, a esta etapa inicial do processamento.  
Aqui fica claro que não pode o Presidente do Senado, por qualquer meio, deliberar sobre a admissibilidade ou não da 
Denúncia, sob pena, inclusive de ensejar responsabilização. 
55. Por tais razões, em relação aos pedidos cautelares “g” e “h”, voto no sentido de deferi-los parcialmente de modo a 
dar interpretação conforme a Constituição ao art. 24 da Lei n. 1.079/1950, a fim de declarar que, com o advento da 
Carta de 1988, o recebimento da denúncia no processo de impeachment ocorre apenas após a decisão do Plenário do 
Senado Federal, em votação nominal tomada por maioria simples e presente a maioria absoluta de seus membros. 
Assim, considero ainda constitucionalmente legitima a aplicação analógica dos arts. 44, 45, 46, 47, 48 e 49 da Lei n. 
1.079/1950 ao processamento no Senado Federal de crime de responsabilidade contra Presidente da República.  
83. Não acolho o pedido formulado. E isso por três fundamentos. Em primeiro lugar, o procedimento previsto na Lei 
n. 1.079/1950 quanto ao papel do Senado na apuração de crimes de responsabilidade passou por significativa 
releitura com o advento da CF/1988. Atualmente, o Senado pode e deve adotar as providências necessárias à 
apuração da denúncia de crime de responsabilidade, por ser essa uma de suas missões constitucionais.  
84. Em segundo lugar, a apuração de crime de responsabilidade, apto a ensejar impedimento do Presidente da 
República (ou seja, do ocupante do mais importante cargo eletivo direto do país), se situa na camada mais relevante 
do interesse público. Não faria sentido que se deixasse a persecução desse interesse público exclusivamente nas mãos 
do denunciante, o qual, por vezes, poderia não ter condições adequadas para promover os atos necessários à 
acusação, ou poderia ser facilmente desestimulado a prosseguir em virtude de eventuais pressões ou circunstâncias 
externas. O Senado, como uma das instituições mais relevantes da República, tem o dever constitucional de conduzir o 
processo de impeachment de forma a buscar o esclarecimento e a verdade dos fatos, sempre visando ao interesse 
público. 
 h. Item “H”: concessão parcial para declarar constitucionalmente legitima a aplicação analógica dos arts. 
44, 45, 46, 47, 48 e 49 da Lei 1.079/1950 – os quais determinam o rito do processo de impeachment contra 
Ministros do STF e PGR – [...] 



 
 

 

 Da Omissão Continuada e/ou Contumaz 

Como mencionado anteriormente, notórios os pedidos 

de impeachment de Ministros do STF, há inclusive dois pedidos cuja soma 

de apoiamento chega a mais de 6 000.000 (seis milhões) de assinaturas, o 

primeiro de iniciativa do Senador Kajurú, em desfavor do Ministro 

Alexandre de Moraes, que obteve, até onde se conhece, mais de 3 milhões de 

apoios, o segundo de iniciativa do cidadão Mauricio dos Santos Pereira, 

Advogado em desfavor do Ministro Gilmar Mendes, com mais de 2.4 milhões 

assinaturas, links destes pedidos seguem abaixo.  

Petição (SF) 03/2021 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147177 

Petição (SF) 11/2021 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/147634 

O apoiamento expressivo somente nestes dois pedidos 

de impeachment, configura a notoriedade, é de conhecimento público, 

foram divulgados nas mídias, portanto, de conhecimento dos Senadores, 

que, ignorando seu mister funcional fiscalizar, simplesmente se omitiram, 

como se a responsabilidade não abarcasse seus mandatos individuais, 

enganam-se, pois deixaram de cumprir determinação constitucional direta! 

Por essas razões os Denunciantes entendem que há 

omissão típica, pela inação dos Senadores que, conhecendo das Denúncias 

de eventuais ilícitos praticados por Ministros da Suprema Corte, não 

providenciam a investigação necessária para o desvendar da verdade. 

Não é um simples deixar de agir, mas concreto ato que 

constitui afronta à função do cargo responsável pela aplicação do sistema 

de freios e contrapesos, podendo ser, tal inação, transmutada em 

prevaricação, pelo descumprimento do dever legal de agir. Não importa o 

resultado do processo, não importa se haverá condenação ou não do 

Denunciado, o que importa é respeitar as leis e a Constituição Federal cuja 

segurança e aplicação correta, juraram preservar. 

Nos Notificantes, conhecemos do Devido Processo Legal, 



 
 

 

cujo exercício do Contraditório e a Ampla Defesa deve ser garantido, 

todavia, só serão exercidos se houver o processamento dos impeachments, 

daí sim, o Denunciado poderá consagrar-se inocente, ou a Nação poderá 

extirpá-lo caso culpado. 

Nesse sentido, enfatizamos o pedido de Impeachment do 

Ministro Gilmar Mendes (Petição SF 11/2021), pois há prova pré-

constituída dos fatos lá narrados, já que instruído com decisão judicial 

transitada em julgado, portanto, inconteste e extremamente relevante a 

configurar quebra de decoro daquele de Ministro. Note-se, neste exemplo, a 

configuração de omissão é patente, já que o próprio judiciário condenou o 

Ministro Gilmar Mendes, portanto, a Denúncia tem caminho certo à 

condenação, que o Senado Federal está deixando, por inação pura, de 

praticar a fiscalização que deveriam fazer, o que neste caso específico, 

poderia ter providenciado inclusive de ofício, já que consta no ordenamento 

jurídico pátrio uma condenação judicial pública, contra a qual não cabe 

mais recursos. 

Portanto Senhor Senador, em que pese o entendimento 

de V. Excelência a respeito de sua responsabilidade ou não, quanto ao 

processamento de pedidos de impeachment de Ministros do STF, fato é que, 

no mínimo a função fiscalizatória de eventuais práticas de ilícitos é 

obrigacional, e somente nesses últimos anos, temos vários pedidos do tipo, 

deixados em gavetas sem nenhuma providência formal. Segue lista 

exemplificativa para complementar esta Notificação  

 Ministro Alexandre de Moraes  

 PET 3 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147177;   

 PET 4 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147178;   

 PET 5 de 2021  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147181; 

 PET 6 de 2021  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147182; 

 PET 7 de 2021  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147320;   

 PET 9 de 2021  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147459 ; 

 PET 18 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147177
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147177
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147178
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147178
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147181
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147181
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147182
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147182
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147320
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147320
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147459
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/147459
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149316


 
 

 

/materia/149316;  

 PET 19 de 2021  https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/149508; 

 Pedido de Bolsonaro (18 MB), sem número; 

 http://static.poder360.com.br/2021/08/Impeachment-Alexandre-Moraes-
Bolsonaro.pdf 

 PET 12 de 2022 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/154722; 

 Ministro Barroso 

 PET 9 de 2022 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/153481; 

 PET 12 de 2022 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/153358; 

 PET 13 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/148528; 

 PET 16 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/148703; 

 PET 17 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/149283; 

 Ministro Gilmar Mendes 

 PET 11 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147634; 

 PET 14 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147634; 

 Ministro Edson Fachin  

 PET 8 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/147427; 

 PET 12 de 2021 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/148372; 

Não é necessário listar mais pedidos, haja vista que são 

públicos e em pesquisa simples os Senhores Senadores poderão encontra-

los no sistema do Senado Federal, indica-se o link de fácil pesquisa. 

(https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias).  

 Do Parecer da Advocacia Geral do Senado 

Este tópico é necessário e importante e represente um 

dos focos do que se quer “Notificar” V. Ex.a., haja vista que, o Senhor 

Senador, não pode permitir que a Advocacia do Senado se manifeste a 
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respeito da matéria de fundo, tampouco sobre os pressupostos de 

admissibilidade de um pedido de impeachment. 

Vale indicar que a Lei 1.079/1950 em seu Art. é clara e 

não requer interpretação, no sentido de que, nos processos de impeachment 

o único Parecer a ser elaborado, o será pela Comissão Especial criada para 

este fim. 

Da mesma forma, na conformidade da mesma Lei, só é a 

Mesa do Senado, que receberá o pedido de impeachment vindo do Protocolo 

do Senado, a competente para averiguar os requisitos de admissibilidade 

de pedidos do Tipo, ficando patente, que a interveniência da Advocacia 

Geral do Senado, que tenha por objetivo analisar tanto o mérito quanto a 

admissibilidade é totalmente ilegal.  

Note-se que a ilegalidade que se aponta, nada tem a ver 

com o apoio que a Advocacia Geral do Senado possa dar a pedido da Mesa 

do Senado, bem como à Comissão Especial. 

A vedação que se aponta é o uso desta estrutura 

jurídica, como suporte exclusivo à Presidência do Senado a lhe prestar 

convencimento pela promoção de arquivamento. É neste aspecto que a 

Advocacia do Senado labora em ilegalidade, ou contra o comando da Lei 

1.079/1950. 

Assim Sr. Senador, tanto os arquivamentos dos pedidos 

de impeachment promovidos pelos Presidentes do Senado, como os 

pareceres jurídicos elaborados pela Advocacia Geral do Senado, são nulos 

de pleno direito, não havendo, na visão dos Notificante, qualquer 

impugnação no uso destes mesmos Pareceres Jurídicos, a orientar a Mesa 

do Senado e ou à Comissão, vedando-se seus efeitos ao uso monocrático do 

Presidente da Casa, isso porque, houve um estudo jurídico, portanto, deve 

ser considerado. 

Por derradeiro, no entanto, tais pareceres já elaborados 

pela Advocacia do Senado, devem ser analisados, pois existem apontamento 

para promoção de arquivamento, por não completude dos pressupostos de 

admissibilidade, a falta de Documentos, por exemplo, já que são conhecidos 

pedidos que estavam completos nesses quesitos, ainda assim, foram 



 
 

 

arquivados. 

 Do Rito do Pedido de Impeachment 

Exa. a saber e de forma didática, o caminho 

procedimental para o processamento de pedidos do tipo é simples, Art. 52, 

II da CF/1988, a legislação especial Lei 1.079/1950, o RISF, Art. 377 a 382 - 

c/c ADPF 378/2020, vejamos: 

 Pelo STF, no julgamento da ADPF 378: 

 7. Item ”l” (equivalente à cautelar ”g”):concessão parcial 
para dar interpretação conforme a Constituição ao art. 24 
da Lei nº 1.079/1950, a fim de declarar que, com o advento 
da CF/1988, o recebimento da denúncia no processo de 
impeachment ocorre apenas após a decisão do Plenário do 
Senado Federal, em votação nominal tomada por maioria 
simples e presente a maioria absoluta de seus membros; 8. 
Item ”m” (equivalente à cautelar ”h”): concessão parcial 
para declarar constitucionalmente legítima a aplicação 
analógica dos arts. 44, 45, 46, 47, 48 e 49 da Lei nº 
1.079/1950, os quais determinam o rito do processo de 
impeachment contra Ministros do STF e PGR ao 
processamento no Senado Federal de crime de 
responsabilidade 

 Os Legitimados para pedir impeachment de Ministros do STF, 

etc.  

 Art. 41. É permitido a todo cidadão denunciar, perante o Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
Procurador Geral da República, pelos crimes de responsabilidade 
que cometerem (artigos 39 e 40); 

 Os Pressupostos de Admissibilidade (1, 2, 3 e 4) 

 Art. 43. A denúncia, (1) assinada pelo denunciante (2) com a 
firma reconhecida (3) deve ser acompanhada dos documentos 
que a comprovem ou da declaração de impossibilidade de 
apresentá-los, com a indicação do local onde possam ser 
encontrados. Nos crimes de que haja prova testemunhal, (4) a 
denúncia deverá conter o rol das testemunhas, em número de 
cinco, no mínimo. 

 Os Legitimados para análise dos pressupostos de existência, do 
início do processamento, da criação da Comissão Especial (1, 2 
e 3) 

 Art. 44. (1) Recebida a denúncia pela Mesa do Senado, (2) 
será lida no expediente da sessão seguinte e despachada (3) a 



 
 

 

uma comissão especial, eleita para opinar sobre a mesma. 

 Da Legitimidade para elaborar o Parecer, o prazo para 
elaboração (1 e 2) 

 Art. 45. A (1) comissão a que alude o artigo anterior, reunir-se-á 
dentro de 48 horas e, depois de eleger o seu presidente e relator, 
(2) emitirá parecer no prazo de 10 dias sobre se a denúncia deve 
ser, ou não julgada objeto de deliberação. Dentro desse período 
poderá a comissão proceder às diligências que julgar necessárias. 

 Do prazo para a votação do Parecer da Comissão Especial    

 Art. 46. O parecer da comissão, com a denúncia e os documentos 
que a instruírem, será lido no expediente de sessão do Senado, 
publicado no Diário do Congresso Nacional e em avulsos, que 
deverão ser distribuídos entre os senadores, e dado para ordem 
do dia da sessão seguinte. 

 Do quórum de votação 
 Lei 1.079/1950 - Art. 47. O parecer será submetido a uma só 

discussão, e a votação nominal considerando-se aprovado se 
reunir a maioria simples de votos. 

 CF/1988 - Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, 
as deliberações de cada Casa e de suas comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta 
de seus membros. 

 ADPF 378 

 Do Arquivamento 
 Art. 48. Se o (1) Senado resolver que a denúncia não deve 

constituir objeto de deliberação, serão os papéis arquivados. 

 Da abertura do processo 
 Art. 49. Se a denúncia for considerada objeto de deliberação, 

a Mesa remeterá cópia de tudo ao denunciado, para responder à 
acusação no prazo de 10 dias. 

 Do ATO nº 03/2022 do Presidente do Senado – Rodrigo Pacheco 

Para conhecimento de V. Exa., o Presidente do Senado, 

no caso o Senador Rodrigo Pacheco, quando da criação do Comissão para 

Estudo e alteração da Lei 1.079/1950 (Ato nº 3/2022 de 11 de fevereiro de 

2022) também usurpou dos Poderes Individuais de cada um do Senadores, 

pois, decidindo unilateralmente, sem nem sequer ter discutido o tema no 

Plenário da Casa, resolveu monocraticamente acolher o pedido do Ministro 

Lewandowski  e simplesmente emitiu o Ato nº 03, com uma série de 

ilegalidades cujo resultado poderá ser a impossibilidade futura de 

impedimento de Ministros do STF. 



 
 

 

Houve afronta ao RISF: Art. 374; aos Institutos do 

Impedimento e Suspeição; ao princípio na impessoalidade; ao princípio da 

legalidade, ao princípio da transparência, ao poder Delegado Eleitoral de 

cada um dos Senadores; ao Colegiado do Senado Federal, configurando em 

tese, usurpação e abuso no uso do direito, ressaltando que, todos os 

nomeados para a Comissão, nem sequer foram colocados para o crivo do 

Senado Federal. 

Informa-se a V. Ex.a. que fora protocolizada 

Representação junto à Procuradoria Geral da República a respeito da 

Ilegalidade do Ato nº 03, sobretudo porque, o Presidente do Senado 

Federal, decidiu nomear como Presidente da Comissão de Estudo, 

exatamente um Ministros da Suprema Corte, impedido, pois contra ele, há 

pedidos de impeachment em andamento, portanto, jamais poderia ele, 

discutir a alteração da Lei que embasou a denúncia contra sí... O PGR, 

mesmo após Recurso, entendeu se tratar que questão interna corporis, 

promovendo o arquivamento da representação, o que não veda 

providências de V. Ex.a. a respeito, já há afronta notória à Lei Vigente 

1.079/1950, ao RISF e aos institutos da suspeição e impedimento. 

De ressaltar que todos os membros que compuseram a 

Comissão de Estudo, sempre demonstraram posições contrárias à lei 

1.079/1950, sobremaneira a Dra. Fabiane Pereira de Oliveira, nomeada 

como Relatora que, conjuntamente com o Ministro Lewandowski, fatiou o 

art. 52 da CF/1988 no Julgamento do Impeachment da Presidente Dilma 

Roulssef , portanto, tendente a beneficiar os eventuais denunciados...  

A Saber Representação nº 1.16.000.001914/2022-96 - 

Promoção de Arquivamento n. 1229/2022, cuja iniciativa visa desconstituir 

a decisão do STF na ADPF 378. Informa-se que no dia de hoje, 21/11/2022, 

na 7ª Reunião desta Comissão, foi finalizado o estudo e aprovado o 

Anteprojeto que será levado ao Senado Federal.  

Por todas estas Razões Excelência,  

em respeito aos permissivos legais, os Denunciantes, 

com base no Direito de Petição, na Função Fiscalizadora do Senado 

Federal, na importância do sistema de Freios e Contrapesos com fulcro nos 



 
 

 

princípios constitucionais, da legalidade e da eficiência e em todos os 

outros prescritos no Art. 37 da Constituição Federal de 1988 e, em especial, 

o dever de respeito ao Poder Originário Constituinte, do qual V. Ex.a 

recebeu delegação, por meio de voto, os Notificantes apresentam os 

Seguintes pedidos: 

 Dos Pedidos 

 Que V. Ex.a, tome as providências necessárias para 
requerer à secretaria competente, lhe apresente todos 
os pedidos de impeachment contra Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, , arquivados ou não, dos 
últimos 5 (cinco) anos, ou outro lapso temporal que 
entender mais coerente; 

 Que V. Ex.a, tome as providências para  Requerer sessão 
extraordinária para que o Colegiado aprove a anulação 
de todos os arquivamentos dos pedidos de impeachment 
contra Ministros do Supremo Tribunal Federal, com o 
fundamento de que o Presidente do Senado Federal, não 
tem a competência legal para tanto e não pode usurpar 
do direito de voz, voto e crivo, sobre os pedidos do tipo; 

 Ato contínuo, que V. Ex.a, tome as providências para 
colocar em processamento todos os pedidos de 
impeachment contra Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, com a finalidade de sanar a omissão que ora se 
aponta, praticando V. Exa., ato de fiel cumprimento da 
Constituição Federal de 1988, o RISF e a Lei 
1.079/1950; 

 Seja providenciado o necessário para a análise e 
eventual anulação do ATO nº 03 da Presidência do 
Senado Federal, por ilegalidades insanáveis, bem como, 
a cassação dos efeitos da decisão da Comissão de 
Estudo realizada no dia 21/11/2022, em que um 
Ministro do STF, decidiu dificultar sobremaneira as 
denúncias contra si e seus pares;  

República Federativa do Brasil 21 de novembro de 2022 

Nós Brasileiros abaixo assinados: 

 


